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1 - INTRODUÇÃO

Nos anos recentes, os níveis de fecundidade de vários
paises latino-americanos têm declinado. A generalização desta
tendência, através de diferentes contextos sócio-econômicos e
através de diferentes grupos sociais, trouxe à tona o debate so
bre a transição demográfica. E aparente na literatura o confli
to entre uma interpretação dentro dos contornos da teoria damo
dernização que enfatiza os efeitos positivos do desenvolvimen-
to e outra, que procura, talvez, no processo de proletarização
um quadro de referência teórico-alternativo e responsabiliza os
custos sociais decorrentes do mesmo estilo de desenvolvimento
pela intensificação da queda da fecundidade. Este conflito fi-
ca maIS aparente na literatura sobre os casos do Brasil ede Cu

1ba.

No caso brasileiro, um dos aspectos maIS interessan-
tes deste debate é o reencontro com temas clássicos dahistória
econômica e demográfica, tais como: a evolução do padrão de VI
da ao longo do processo de desenvolvimento do capitalismo e as
relações entre padrão de vida e fecundidade.

Este trabalho pretende discutir estas duas questões
em relaçao ã experiência brasileira recente, com o objetivo de
trazer alguma contribuição para o debate mais amplo sobre os de
terminantes da queda da fecundidade.

Os frutos do último surto de crescimento da economia
brasileira, a partir da segunda metade da década de sessenta,
não foram distribuídos equitativamente pelos diversos segmen-
tos da população. As desigualdades de renda se acentuaram. Tem-
se muito claro que os salarios reais de trabalhadores urbanos
não -qua1ificados cairam entre 1964 e 19 73. Discute -se, contudo,
se o padrão de vida de alguns segmentos de população teria PI~
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rado neste período. Há de se levar em conta nesta discussão as
variações nos níveis de renda familiar, a mobilidade ocupacio-
nal e seus efeitos sobre os rendimentos individuais, mudanças
no acesso aos serviços urbanos, etc. Mais ainda, ter-se-.ia de
analisar, conforme sugerem Balan e Jelin,2 os efeitos das tran~
formações na organização do consumo das classes populares (por
exempo, das mudanças da produção para o auto-consumo para a in
terveniência dos mercados) e o papel do estado na oferta e re-
gulação dos serviços urbanos.

Neste trabalho, todavia, a questão crucial a ser an~
lisada refere-se ao acesso aos bens necessirios i sobrevivência
dos membros da família. Neste caso específico, importaria,sobr~
tudo, conhecer a evolução da disponibilidade e da variação nos
preços relativos dos alimentos, da habitação, do transporte, da
saúde e da educação em relação is variações nos rendimentos fa
miliares. Os alimentos participam em mais de 50% na despesa me!!.
sal das famílias mais pobres e seus preços relativos variaram
sensivelmente no período entre 1965 e 1979. Assim, a discussão
sobre o padrão de vida se restringiu i anilise da variação da
disponibilidade calórica e protéica per capi ta e na evolução dos
preços de alimentos em relação i evolução do salário mínimo ur
bano. Manteve-se a tradição quantitativa do conceito de padrão
de vida restrito ao salario real, ao invés de um conceito mais
abrangente de qualidade de vida que incorporasse as dimensões
mencionadas acima. A seção 2 trata da anilise da evolução do p~
drão de vida.

A partir da segunda metade da década de sessenta os
níveis de fecundidade no Brasil passaram a cair acentuadamente.
Em um país das q.imensoes do Brasil, que "apresenta sensíveis graus
de disparidades regionais, de heterogeneidade na sua formação
econômica e de diferenças socias, e bastante difÍcil,se não i~
possível, procurar urna simples explicação para a queda da fecun
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didade. E bem possível que processos diferentes estejam subja-
centes às tendências da fecundidade em diversos grupos sociais.
O possível impacto do padrão de vida sobre a fecundidade, sehou
vesse, se daria naqueles segmentos da população mais vulnerã-
veis a suas variações. Estes segmentos seriam provavelmente os
grupos urbanos mais pobres que teriam acesso aos bens de subsis
tência atraves do mercado. Supõe-se que, nestes grupos. a qu~
da do padrão de vida possa ter atuado como um componente de cur
to prazo, intensificando um processo de mais longo prazodetra~
slçao entre padrões de fecundidade. Não se pretende imputar à
queda do padrão de vida todo o processo de translçao demográfi
ca ou mesmo todo o declínio da fecundidade a partir de1965. Pr£
cura-se, apenas, investigar o papel de variações nos níveis do
padrão de vida sobre variações nos níveis de fecundidade da po
pulação urbana de renda mais baixa. Isto é feito na seção 3.

Dada a não disponibilidade de dados adequados ea co~
plexidade do tema, este trabalho deve ser tomado como explora-
tório e suas conclusões, sumarizadas na seção 4, devem ser re-
cebidas como sugestões para pesquisas futuras.
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2 - EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE ALIMENTOS

A alimentação constitui-se no componente de maIor p~
so relativo na composição do cesto de consumo da popul~ção de
baixa renda. Embora seu peso relativo tenda a decair no consu
mo das famílias de renda mais alta, a alimentação chegaa repre
sentar mais de 50% do total de dispêndio mensal de famílias de
baixa renda vivendo nas regiões rurais. Desta forma, o aumento
dos preços de alimentos, se não acompanhado de igual variação
dos salários nominais, tende a baixar o padrão de vida destas
famílias onde o seu peso relativo é grande. Esta seção tenta-
rá avaliar a disponibilidade de alimentos no Brasil no período
entre a segunda metade da década de sessenta e a decada de se-
tenta, a evolução dos preços de alimentos e seu impacto sobre
os salários reais urbanos no período.

No longo prazo a produção agrícola brasileira temcre~
cido a taxas superiores as do crescimento populacional. Entreo
início do Século XX e o final da Segunda Guerra Mundial, o pr~
duto agrícola do Brasil cresceu a uma taxa anual média de 2,9%,
enquanto, no mesmo período a população cresceu, emmédia,a2,1%.1
No período do pós- guerra a mesma tendência foi observada atéo
. ~. . 2InICIO dos anos sessenta.

-Poder-se-ia di zer que a oferta de alimentos nao tem
se constituido em barreira ao crescimento da população brasi-
leira durante a primeira metade do Século xx. O crescimento da
produção agrícola não guarda, contudo, uma relação linear com a
evolução do consumo interno. Na produção agrícola agregada pa~
ticipam produtos que se destinam preferencialmente ao mercado
externo. E assim o caso do café que tem um peso considerávelna
produção agrícola brasileira. O mesmo ocorre com a cana-de-açQ
car, cujo derivado principal (o acúcar) e em grande proporçao
comercializado no mercado internacional e, mais recentemente,
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com a soja que tem aumentado consideravelmente sua participação
relativa no total da produção agrícola. O consumo internopode,
também, ser suprido por produtos importados. No caso brasilei-
ro merece destaque no consumo de alime~tos a importação de tr~
go e, em alguns períodos~ a importação de feijão e até mesmo de
arroz. Outro aspecto a ser considerado refere-se ao perfil da
distribuição da renda e sua variação ao longo do tempo. Em ge-
ral, a elasticidade da demanda por alimento decresce com o au-
mento da renda familiar. Assim, tanto variação na distribuição
da renda familiar quanto alteração na estrutura de preços rela
tivos pode afetar o nível de consumo interno.

~ necessário, portanto, estudar o mercado interno e
não simp lesmen te a produção agre gada de aIimen tos. As sim se fará a
seguir em relação ao período mais recente, quando mudanças sig
nificativas têm ocorrido na distribuição de produtos e nos pr~
ços relativos.

Nos últimos 20 anos a produção agrícola brasileira tem
sofrido grandes transformações quanto ã sua composição, com a
expansão acelerada das culturas de exportação e acentuada de-
saceleração nas culturas alimentares de consumo interno.3Dura~
te o período 1965-75 o crescimento da produção de alimentos p~
ra o consumo interno caiu consideravelmente, corno se pode verna
Tabe la 1 a seguir. Com exceção do mi lho, a taxa de crescimen to das
culturas alimentares apresentam urna evidente desacaleraçãoapa!
tir de 1965.

Entre 1970 e 1979 houve urna queda na produção de fei
jão e mandioca.4 Esta mesma queda foi observada em vários Esta
dos da Federação não só quanto ao feijão e ã mandioca, comotam
bém em relação ã produção de arroz.5 Na região sul do país du~
rante o período 1968-76 teria ocorrido, inclusive, um declínio
da produtividade do setor agrícola destinado ao mercado interno,
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enquanto a produçao dessa regiao se concentrava em culturas de
- 6 d -exportaçao. Esta que a na produçao de alimentos para o merca-

do interno viria afetar tanto a disponibilidade per capi ta de
alimentos quanto a estrutura de preços relativos com evidentes
reflexos sobre o nível de consumo da população de baixa renda.
Isto porque a alimentação tem um peso relativamente alto noce~
to de consumo da população brasileira, chegando a representar
48,1% do dispêndio mensal dos grupos urbanos de renda familiar
de até três salários mínimos. 7

TABELA 1

BRASIL - TAXAS GEOM~TRICAS DE CRESCIMENTO ANUAL DA
PRODUÇÃO DE ARROZ, FEIJÃO, BATATA, MILHO E

MANDIOCA, PERrODOS COMPREENDIDOS ENTRE
1954-56 A 1974-76

Produtos

Arroz
Feijão
Batata
Milho
Mandioca

1954-56 1964-66
a a

1964-66 1974-76

6,4 1,8
3,8 0,6
4,3 3,6
4,9 5,0
5,2 0,04

FONTES: Arroz e Feijão: LEMOS e SERVILHA, 1979,2' 48-9. Outros
produtos: 1954 a 1966 - Conjuntura Economica, 26(11):
5, nov., 1972; 1974 a 1976 - Negocios em Exame, 1980,
p. 60.

Homem de Mel~ em trabalho recente, estimou a evolução
da disponibilidade interna de alimentos por habitante no Brasil
para o período de 1940 a 1979.8 Suas estimativas foram aprese~
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tadas em termos de calorias per capi ta/dia e de gramas de pr~
teínas per capita/dia. As tabelas 2 e 3 reproduzem as estimatl
vas de Homem de Melo para arroz, feijao, milho, mandioca e ba-
tata que são os produtos mais importantes da produção brasilel
ra para o fornecimento de proteinas e calorias de origem vege-
tal. Estas tabelas apresentam dois subtotais. O subtotal A re
fere-se às estimativas das disponibilidades apenas para o con-
sumo humano e o subtotal B refere-se à disponibilidade total,
isto ~, inclui, tamb~m, as parcelas da produção de milho e de
mandioca destinadas ao consumo animal.9 Verifica-se nestas ta-
belas a tendência de aumento das disponibilidades de proteínas
e de calorias por habitante/dia durante as d~cadas de quarenta
e de cinqüenta. Nos anos mais recentes, excetuando-se abatata,
as disponibilidades calóricas e protéicas tenderam a cair. No
final dos anos setenta essas disponibilidades eram bem inferio-
res às do triênio 64/66. A comparaçao do triênio 77/79 com o
triênio 64/66 para o subtotal B mostra uma queda de 12,5% na
disponibilidade de gramas de proteínas per capita/diae de 40,1%
na disponibilidade de calorias per capita/dia. Tais quedas re-
sul taram das diferenças entre as taxas anuais de crescimento dos
referidos produtos e da população brasileira. Verifica-se, tam
b~m, que o máximo de disponibilidade calórica e protelca des-
tes produtos, exceto do milho, ocorreu no segundo qüinqüênio dos
anos sessenta (1965 para o arroz, 1967 para o feijão e 1968 p~
ra a mandioca e a batata). A partir destes anos iniciou-se um
período de redução da disponibilidade per capita que foi muito
mais acentuada nos casos do feijão e da mandioca. t necessário
ressaltar que estes dois produtos são muito importantes na di~
ta alimentar da população brasileira, principalmente nos segme~
tos de renda mais baixa.

O total di sponÍ ve 1 de cal ori as e prote inas inc 1ui a
participação de outros produtos vegetais como o açúcar, produ-



TABELA 3

VISPONIB~LIVAVE INTERNA - GRAMASDE PRCTEfNA POR HABITA,VTE - VIk

ARROZ, FEIJÃO, MANDIOCA, BATATA, MILHO E SUB-TOTAIS,~

1940/42 - 1964/66 E 1965 - 1979, BRASIL

FEIJÃO MILHO lal MANVIOCA la} BATATA SUB- TOTAL PROTEfNASPERfOVO ARROZ
/

IA) (8)~~

----
1940/42 5,67 11,78 4~60 2,49 0,49 25,04 36,08
1943/45 6,48 13,04 4,33 3,10 0,58 27,48 38,58
1946/48 7,40 12,98 4,22 3,34 0,60 ~8,55 39,15
1949/51 8,52 14,30 4 16 3,21 0,71 30,90 41,86. ,
1952/54 8,14 14,41 4,11 3,26 0,68 30,60 41,48
1955/57 9, 12 14,36 4,30 3,34 0,77 31,89 43, 18
1958/60 . 9,42 14,00 4,'38 3,32 0,77 31,x9 43,34
1961/63 11,21 14,58 4,77 3,70 0,77 35,01 47,62
1964/66 11,86 15,84 4,90 4,11 0,79 37,51 50,77
1965 13,56 17,10 5,56 4,16 0,77 41,15 55,59
1966 9,81 15,51 4,77 4,00 0,79 34,88 47,73
1967 ", 84 17,81 5,37 4,33 0,85 40,19 54,47
1968 10,93 16,14 4,82 4,47 0,88 37,23 50,68
1969 ,10,36 14,27 4,85 4,44 0,82 34,74 48,19
1970 11,62 14,00 4,99 4,22 0,82 35,64 49,12
1971 10,36 16,88 4,99 4,30 0,82 37,34 50,88
1972 12,05 16,33 5,56 4,14 0,79 38,88 53,37
1973 10,66 13,34 5,12 3,59 0,66 33,37 46,41
1974 9.,73 12,96 5,40 3,23 0,79 32,11 45,311975 11,12 12,82 5,29 3,34 0,77 '33,34 46,441976 13,32 10,52 5,53 3,18 0,85 33,40 46,821977 11,34 12,22 ?,86 3,15 "0,82 33,40 47,311978 11,59 11,34 4,71 2,99 0,85 31,48 43,181979 10,79 10,'93 5,04 -2,88 0,88 30,52 42,74..

.FONTES: ..
Câ1.euloJ a paJr.:túri doJ.>da.doJ.>dOJ AnuâJúoJ da FI BGE e. da. CACEX. VeJt te.x;to paJta.

!a.) OJ ptl.oc.e.cLúne.ntoJ.>de. e.J.túnaç.ão e. u c1.aJte.cime.n:to.~.
: São wtada.J.J ape.nM M~ ci.ú>poyúb.<.Udadu e.JtimadM paJl.a eoVL6umo humano •.



TABELA 2
VISPONIBILIVAVE INTERNA - CALORIAS FVR HABITANTE - VIA:
ARROZ, FEIJÃO. ,\,VHJDTOCA. MILHO, BATATA E SlI~-TOTAJS

7940 /42 - 7964/66 E 7965 - 7971, BRAS 1L

9

PERrovo ' ARROZ FEIJÃO M1LHOla) MANVIOCA1a) BATATA SUB- TOTAL CALORIAS

IA) IB)
/.

1940/42 284,5 785, O 133,J 345,3 22,6 970,4 1.562,8
. 1943/45 315~O 204,8 125, 1 427,8 25,5 1.098,3 1.758,4
1946/48 362,8 204,1 122,2 463, 1 27,1 7.779,3 1.868,8
1949/51 417,5 224,5 120,2 446,6 31,4 1.240,2 1.910,0
1952/54 399~2 226,3 118,4 473,0 31,1 7..248,7 7. 941 , 1
1955/57 446,2 225,7 124,1 463,5 34,5 1.294,0 7.988,0
1958/60 462,7 220,1 126,6 459,6 34, 7 1.302,5 7.997,2
196//63 549,5 229,2 738, O 574,8 33,4 7.464,9 2.236,0.
1964/66 580,8 248,9 142,1 570,9 34,5 7.577,2 2.471,9
1965 664,7. 268,5 160,4 576,7 33,6 7.703,9 2.578,5
1966 480,3 243,8 737,7 554,3 34,8 7.450,9 2.261, O .
7967 580,0 279, 7 754,8 600,4 37,4 1.652,2 2.54°,0.
1968 535,4 253,5 739,7 620,1 39,0 7.587,7 2.467,2
1969 507,8 224,1 140,5 673,5 36,1 1.522,1 2.396,6
J 970 . 568,4 219,9 14.4,2 584,7 36,5 7.553,8 2.406,3
197i 507,7 265,3 143,9 591,0 36,2 7.550,0 2.414,2
1972 590,4 . 256,4 160,9 574,2 35,2 7.677,7 2.490,1
1973 521,9 209,8 . 74.7,-6 495,.7 29,2 7.404,2 2.173,9
1974 476,2 203,5 156,3 446,6 35,5 1.318,1 2.055,0
1975 545,3 201,5 152,4 462,5 34,0 1. 395, 7 2.141,2
1976 652,3 165,3 159,9 439,2 37,9 1.454,5 2.190,7
1977 555,5 792,2 169,1 435,4 36,8 1.389,0 2.738,4
7978 568,3 178;0 135, 8 414,0 38, 1 1.334,2 2.000,4
1979 529,2 171,9 745,6 399,6 38,7 1.284,9 1.954,8

FONTES: Cálc.ul0.6 a paJLtiJt. do.ó dadol.> doI.> AnuâJúo.ó da FrBGE e. da CACEX. Ve.Jt te.uo paJta.
OI.>pJtoce.cU..me.n.t.o.ó'de. e..óumação e. e..6cl.aJte.c..tme.nto.ó .

la) : são w-tadaJ.> ape.11aJ.>a.6 (iüpoiU..bilida.de..6 e..ótimadaJ.> pMa c.on.6 umo humano.
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tos de origem anima 1 e produtos importados, como o trigo. En-
tre estes outros produtos, o trigo merece atenção especial fa-
ce à sua importância atualmente no consumo alimentar da popula
ção urbana brasileira,queratravés do pão quer através das mas-
sas. A tabela 4 mostra a evolução da disponibilidade per capi-
ta/dia calórica e protéica do trigo. Apõs um período, senão de
declínio, de clara estagnação na prImeIra metade dos anos ses-
senta, a sua disponibilidade per capita cresceu bastante a pa!
tir de 1973. Isto devido tanto à expansão da produção interna
de trigo quanto à expansão de sua importação. Deve-se lembrar,
ainda, que este produto contou com preços subsidiados ao consu
midor a partir de 1972.10 Resultante do desempenho do trigo OCO!
reu uma certa estabilidade nas disponibilidades calórica epr~
téica de origem vegetal entre os triênios 64/66 e 77/79. A urna
queda de cerca de 3,35% na disponibilidade total (subtotal B)
de calorias correspondeu urna elevaçao de 1,1% na disponibilid~
de de proteína entre os triênios 64/66 e 77/79.

Finalmente, Homem de Melo incluiu em suas estimati-
vas as disponibilidades de calorias e proteínas de origem ani-
mal, chegando a um agregado que se refere aos produtos mencio-
nados acima e mais ao acúcar, ao leite, aos ovos e às carnes bo
vina, suina e de aves. Com base na análise destes dados, o au-
tor identificou dois sub-períodos. O primeiro relativo aos anos
1967/75 quando teria havido uma queda nas disponibilidades to-
tais e o segundo referente aos anos 1975/79 quando teria havi-
do uma recuperação. São, então, suas conclusões:

" desde a segunda metade dos aI}os.60, a quantida-
de disponível de calorias e proteinas por habitante
encontra-se estagnada, com quedas entre 1967 e 1975,
e urna posterior recuperação, ao mesmo tempo que ocor
reram importantes alterações nos alimentos geradores
dessa disponibilidade, isto é, estagnação ou diminui
ção dos alimentos domésticos: de um lado, arroz, fel



TABELA 4 ..

VISPONISI LIDADE INTERNA - CALOKI~S E GRAMAS DE PROTErNA---------------_._-----------
POR HA!!.ITANTE - VIA: TRIGO E SUB-TOTAIS, 1940/42 - 1964/66

E 1965 - 79, BRASIl.

11

TRIGO SUB-TOTAL CALORIAS SUB-TOTAL PROTEtMAS
PERíovo

CALORIAS PROTETNAS (A) (B) (A) (B)

1940/42 1 19, 2 3,78 1.292,3 1.884,7 28,85 39,86
1943/45 302,30 9,62 1.602,2 2.262,3 37,04 "48,19
1946/48 234,2 7,45 1.647,4 2.336,9 36, 03 41,21

,1949/51 322,1 10,25 1.851,9 2.521,8 41, 1"5. 52,11
1952/54 408,4 12,99 1.990,9 2.683,9 43,59 54,47
1955/57 435,0 13, 84 Z . 067,8 2.761,7 45,70 57,01
1958/60 362,6 -11,53 2.040,4 2.135,1 43,42 54,88

1961/63 358,9 11,42 2.196,7 2.961,8 46,41 59,04
1964/66 . 363, 1 11,53 2.367,9 3.202,6 49,07 62,30
1965 306,8 9, 75 2.513,1 3.387,7 50,88 65,34
1966 364, 7 11,59 2.174,7 2.984,8 46,47 59,32
1967 361,6 11,51 2.414,9 3.302,7 51, 70 65,97 .

1968 391, O 12,44 2.354,1 3.233,6 49,67 63,12
1969 403,2 12, 82 2.278,9 3.153,4 47,56 61,01
1970 399,2 12,68 2.386,3 3.238,8 48,33 61,81
; 971 411,5 13,10 2.378,3 3.242,4 50,44 63,97
1972 311,9 9,92 2.288,1 3.161,8 48,79 63,29
1973 533,0 16,96 2.537,3 3.107,6 50,30 .S3,37
1974 536,9 17,Oí 2.288,6 3.025,5 49, 18 62,44
;975 389,0 12,36 2.203,6 2.949,1 45,67 58,79
1976 649,6 20,66 2.679,2 3.41 '1-,7 li4 (H 67,48- ., •......

1977 446,2 1/1, 19 2.37é,4 3.125,8 47,56 61,56
1978 653,3 20,n 2.483,6 3.149,8 52,25 63,95
19í9 634, J 20,71 Z. 3 r1O) ti 3.ü!O,3 51,23 63,45

..._-------- ..---------_._----------------
FOnrfS: Cõ~Cc.L'. f.£.,.6 a jxu'. .."tÚt dO:',~;1LL1.:7-l0,.~ d,:,_ FreGE -2. d.~~ CACE/\(. V2/t .l:e.'cto PO)w. ~C,~:Vi.e.-

únerP~Oó .
Ex;t"Acúda de. Homem de. Melo, op. w., p. 364.
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jão, milho, mandioca e batata e, de outro, principalmente trigo".ll

Mudança dessa magnitude na estrutura e na disponibi
lidade dos produtos agrícolas teve reflexos bastante marcantes
na composição e evolução dos preços agrícolas. Ao nível dos pr~
ços no atacado ocorreram variações que afetaram a composição dos
preços relativos agrícolas e de manufaturados. Se, de um lado,
a partir do final dos anos sessenta a queda na produção agríc~
la colaborou para a elevação de seus preços, de outro lado hou
ve uma tendência de barateamento relativo dos produtos manufa-

d 1 d S b . 12tura os ao ongo os anos sessenta e setenta. a Ola, por exe~
pIo, estimou em 40,8% a redução no preço real m~dio do autom6-
vel no Brasil, entre 1960 e 1980.

A tabela 5 mostra a evolução dos preços agrícolas e
manufaturados no atacado entre 1965 e 1979. Estes dados refe-
rem-se à oferta global, incluindo, portanto, os preços dos pro-
dutos importados. Esta observação é importante devido acrescen
te participação na oferta interna de alimentos do trigo compr~
ços subsidiados. Na tabela 5 verifica-se que o crescimento acu
mulado dos preços agrícolas foi 57% superior ao crescimento acu
mulado dos produtos manufaturados entre 1965 e 1979. Foi na dé
cada de setenta que se acentuou a diferença na evolução das duas
séries.

Esta diferenciação na estrutura dos preços relativos
no atacado foi então transferida para os preços ao consumidor.
Mendonça de Barros e Graham mostraram que, na cidade deSão Pa~
lo, os custos dos alimentos que até 1972 tinham, de maneira g~
ral, aumentado menos que a inflação, começaram a aumentar auma
taxa mais rãpida de 1973 a 1975.13 Ainda para a cidade de São
Paulo, Alves e Vieira14 estudaram a evolução dos custos das n~
cessidades mínimas diárias de calorias e proteínas paraum adul



13

TABELA 5
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS NO ATACADO* DOS

PRODUTOS AGR!COLAS E INDUSTRIAIS, 1965-1979
BASE: 1965=100-

Produtos Produtos
Ano Agrícolas Manufaturados (3)=(1)/(2)

(1) (2)

1965 100. 100 1,00
1966 142,0 132,4 1,07
1967 176,8 166,3 1,06
1968 207,2 216,8 0,96
1969 252,0 260,7 0,97
1970 324,8 305,5 1,06
1971 406,3 358,9 1,13
1972 496,9 416,4 1,19
1973 591,8 478,4 1,24
1974 764,6 619,1 1,24
1975 948,9 799,8 1,19
1976 1.508,7 1.087,8 1,39
1977 2.255,5 1.514,2 1,49
1978 3.211,8 2.048,7 1,57
1979 5.020,1 3.187,8 1,57

FONTE: Conjuntura Econômica (vários números).
* Os índices de preços referem-se ao conceito de oferta glo-

bal das estimativas da Fundaçao Getúlio Vargas (colunas 17
e 26 da tabela de Conjuntura Econômica. .

to. Segundo este estudo~ de 1965 a 1975, o custo das calorias
em relaçao ao salário mínimo aumentou em cerca de 60%, ao passo
que o custo relativo das proteínas cresceu em torno de 89%. Es
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tes autores chegaram a conclusão semelhante àquela de Mendonça
de Barros e Graham, observando no período 1965-1975 que

" o índice de preços da alimentação não apresentou
nenhuma defasagem sistemática em relação ao Índice ge
ral de preços ao consumidor. Somente na primeira me~
tade da atual década é que se verificaram aumentos dos
preços de alimentos superiores aos do custo geral devida".15

Homem de Melo aprofundou ainda malS o estudo das va-
riações dos preços de alimentos ao consumidor estimando Índi-
ces de preços por classes de despesa familiar para os Estados
de São Paulo e do Rio de Janeiro e as regiões SuleNordeste.16
Os dados de orçamento familiar da ENDEF levantados nos anos de
1974/75 são os únicos disponíveis para as diversas regloes do
Brasil. Estes dados também possibilitam o estudo de dispêndios
por diferentes níveis de renda familiar. Existe, contudo, alg~
ma restrição quanto à utilização da estrutura de consumo por um
período relativamente longo. Principalmente quando ocorrem va-
riações acentuadas na estrutura de preços relativos o perfil
de consumo das famílias pode se alterar. O consumo familiar p£
derá alterar ao longo do tempo devido a vários outros fatores.
Outra precaução com relação aos Índices da tabela 6 aseguir d~
ve-se ter com o uso dos preços de São Paulo para outras regiões
do Brasil. As estimativas de preços ao consumidor que t~m sido
fei tas pelo IBGE para o cálculo do fndice Nacional de Preços aos
Consumidores lINPC) tem apontado diferenças acentuadas entre os
preços nas diversas áreas metropolitanas. Não existem, contudo,
séries de preços de alimentos ao consumidor comparáveis regio-
nalmente que cubram o período em questão. Estas observações s~
gerem que a interpretação dos dados da tabela 6 deva ser toma-
da com bastante cautela.



TABELA 6

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS NOMINAIS DE ALIMENTAÇÃO
SEGUNDO CLASSES DE DESPESA E REGIÕES, 1967 A 1979

(1967=100)

< 2,0 Salarios Mínimos 2,00 A 3,5 Salarios Mínimos > 30,0 Salãrios Mínimos
Ano são são Sao

Paulo Rio Sul Nordeste Paulo Rio Sul Nordeste Paulo Rio Sul Nordeste*

1967 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
1968 124 122 124 124 122 120 122 122 122 119 120 120
1969 162 157 159 155 155 150 154 150 151 145 147 147
1970 197 192 193 191 190 184 187 185 185 178 180 181
1971 245 240 240 242 234 228 231 231 227 220 222 223
1972 290 285 292 300 275 267 277 280 267 261 264 268
1973 370 375 370 402 356 354 357 374 356 352 351 356
1974 510 506 509 528 488 478 487 498 479 475 476 479
1975 677 660 647 712 642 626 619 658 603 582 580 606
1976 923 905 871 1.018 866 841 824 912 818 770 773 817
1977 1.252 1.232 1.200 1.383 1.181 1.14ó 1.134 1.242 1.127 1.066 1.067 1.124
1978 1.737 1.723 1.660 1.925 1.678 1.655 1.618 1.768 1.643 1.593 1.576 1.631
]979 2.725 i 2.698 2.567 3.038 2.621 i 2.575 2.489 2.770 I 2.539 2.468 2.436 2.542

: , I

FONTE: Homem de Melo, op. cit., p. 387 a 390.
* - Para a região Nordeste estes índices referem-se a classe de despesa aCIma de 7 salarios mínimos.
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A primeira observação que pode ser feita com base na
tabela 6 é a acentuada diferença na evolução dos preços entre
as diversas classes de despesas dentro de cada região. A tabe-
la 6 apresenta apenas três classes de despesas. Famílias com de~
pesas mensais inferiores a 2 salários mínimos, famílias com des-
pe~as mensais entre 2 e 3,5 salários mínimos e famílias comdes
pesas mensais superiores a 30 salários mínimos. No caso do Nor
deste a classe de despesa mais alta refere-se a despesas men-
sais acima de 7 salários mínimos. Verifica-se que em 1979, re-
lativamente a 1967, em São Paulo o grupo de famílias mais po-
bres tinha experimentado um aumento de preços de alimentação
7 30 • d d f "1. . . 17 N S 1' ~ malor o que o grupo e aml las mals rlcas. j o u este
aumento relativo foi de 5,4%, no Rio de 9,3% e no Nordeste de
19,5%. O Nordeste é a região mais pobre entre as quatro apresen
tadas nesta tabela e é onde o preço da alimentação das famílias
mais pobres cresceu mais relativamente ao aumento do preço da
alimentação das famílias mais ricas.

,A segunda observação refere-se as diferenças entre as
diversas regiões. Considerando-se ainda o índice acumulado no
período 1967/79, verifica-se que para o grupo mais rico prati-
camente não houve diferença entre o Nordeste e são Paulo. A di
ferença se acentua nos grupos mais pobres. Para o grupo de des-
pesas < 2,0 salários mínimos, o aumento de preços no Nordeste
foi 11,5% maior do que em São Paulo no período 1967/79. O mes-
mo padrão ocorre com todos os pares de regiões, podendo-seafi!
mar como hipótese que a variação na evolução dos preços de all
mentação entre as regiões é tanto maior quando mais baixa for a
classe de renda. As diferenças são também maiores quando secam
para o Nordeste com as outras regiões. Nestas diferenças estão
embutidos os pesos relativos dos diversos itens d~ alimentação
no consumo das famílias com níveis diferentes de renda cujos pr~
ços variaram diferentemente no período. Por exemplo, no Nordes
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te, o feij ão e a farinha de mandioca tem uma participação re-
lati va mui to maIor no grupo de despesas < 2,0salários mínimos do
que em qualquer outra regIao ou grupo familiar. Estes produtos
sofreram queda absoluta de produção a partir de 1965 e, em con
seqüência, seus preços relativos se elevaram acima da média.

A variação destes preços não foi, contudo, constante
ao longo destes 12 anos. g possível se identificar dois subpe-
rÍodos. O primeiro entre 1967 e 1973 com taxas de variação an~
ais médias mais baixas e o segundo entre 1973 e 1979, quando o
aumento dos preços se acelerou, conforme tabela 7. As taxas mé
dias anuais de crescimento geométrico no primeiro subperÍodo se
distribuíram em torno de 24,1% (que é o valor médio das 12 ob-
servações) e no segundo subperÍodo em torno de 38,9% (valormé-
dio das 12 observações). No primeiro subperÍodo houve uma dis-
persão maior do que no segundo. O coeficiente de variação caiu
de 3,45% para 1,72% entre o primeiro e o segundo subperÍodos. Re
sultou disto, então, uma maior variação intraclasses no prime!
ro subperÍodo em todas as quatro regiões. Comparando-se peladi
VIsao das taxas anuais de crescimento das classes de despesas
< 2,O salários mínimos pela> 30, O salários mínimos verifica-se que
em São Paulo este Índice cai de 1.034 para 1.021 do primei ro p~
ra o segundo subperÍodo. No Rio a varIaçao é de 1.056para 1.016,
no Sul de 1.056 para 1.000 e no Nordeste de 1.106 para 1.034.
No subpe rÍodo 1967/73 os preço s de alimen tação das famÍlias mai s
pobres cresceram mais rapidamente do que os das famílias maIS
ricas em todas as regiões. No Nordeste, contudo, a diferença foi
mais acentuada. A partir de 197~ muito embora a variação média
anual dos preços de alimentação tenha sido mais alta, as dife-
rençasentre as diferentes classes de despesas forammenosacen
tuadas.

..Desta forma, pode-se afi rmar que a diferença nos In
dices de preços entre as diversas classes de renda foi um fenô
meno que ocorreu principalmente entre 1967 e 1973.



TABELA 7

TAXAS MÉDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO GEOMÉTRICO DOS
INDICES DE PREÇOS NOMINAIS DE ALIMENTAÇÃO, SEGUNDO

CLASSES DE DESPESAS, REGIÕES E SUBPERIoDOS
(1967-1973 e 1973-1979)

< 2,0 Sa1arios Mínimos 2,00 a 3,5 Sa1arios Mínimos > 30,0 Sa1arios Mínimos
Subperío-

dos são Rio Sul Nordeste são Rio Sul Nordeste s"ào Rio Sul NordestePaulo Paulo Paulo

1967/73 24,4 24,6 24,6 26,1 23,6 23,5 23,5 24,6 23,6 23,3 23,3 23,6

1973/79 39,5 38,9 38,1 40,1 39,5 39,2 38,2 39,6 38,7 38,3 38,1 38,8

1967/79 31,7 31,6 31,1 32,9 31,3 31,1 30,7 31,9 30,9 30,6 30,5 30,9

FONTE: Tabela 6.
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Anal isando as diferenças inter-regionais para cada
classe de despesas verifica-se também que as diferenças foram
superiores no primeiro subperÍodo e para as famílias mais po-
bres. No grupo <:: 2,O salários mínimos, o.Índice Nordeste/São Pa~
lo foi 1,070 e 1.015 para 1967/73 e 1973/79, respectivamente.
Este Índices caíram para 1.042 e 1.003 para a classe 2-3,5sa1á
rios mínimos epara 1.000 e 1.003 para a classe mais rica.

Resumindo, os dados sobre a evolução dos índices de
preços de alimentação indicam que houve urna aceleração noaume~
to dos preços a partir de 1973. Mais foi no período anterior
(1967/73) que se acentuaram as diferenças entre famílias de di
ferentes classes de renda e inter-regiões.

TABELA 8
EVOLUÇÃO DOS rNDICES DOS CUSTOS NOMINAIS DA

RAÇÃO ESSENCIAL DO SALÁRIO M!NIMO, SÃO PAULO, 1967-1979
(1967=100)

São Paulo
Ano

Ração I Ração IV

1967 100 100
1968 118,9 118,8
1969 152,1 147,8
1970 189,0 179,6
1971 232,7 215,8
1972 268,5 254,3
1973 375,5 327,9
1974 488,0 403,2
1975 648,5 531,2
1976 937,6 788,0
1977 1.229,9 1.049,7
1978 1.829,5 1.391,4
1979 2.866,5 2.208,6

FONTE: SABOIA, J.L.M, op. cit, p. 16.
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Outra possibilidade de se avaliar a evolução dos pr~
ços de alimentação da população urbana de baixa renda no perí~
do 1967/79 e através do estudo da variação dos preços de raçao
essencial do salário mínimo. A ração e?sencial instituída em

~1938 refere-se a um cesto de alimentos considerado, na epoca,
como a quantidade mínima para o sustento de um trabalhadoradul
to. Sabóia recentemente estimou a variação dos preços da ração

18essencial para a cidade de São Paulo. A tabela 8 reproduz aI
guns de seus resultados. A raçao I refere-se ao conjunto deitens
que o DIEESE tem pesquisado seus preços desde 1959 e a ração IV
refere-se a outra estimativa de Sabóia onde ele, sempre que ha
via possibilidade de substituiçio, incluIa produto de preço me-

19nor. De sorte que a ração IV refere-se a um cesto com produ-
tos de preços menores. É interessante se observar que a r.ação I
apresenta uma taxa anual média de crescimento entre 1967 e 1979
mui to proxlma daquela exibida pelo grupo < 2,O salários mínimos
do Nordeste (32,3%) enquanto a ração IV apresenta uma taxa anual
média de crescimento inferior a todas aquelas da tabela 7 (29,4%).
Mais interessante ainda é o comportamento da evolução destes pr~
ços nos dois subperíodos. Entre 1967 e 1973 o crescimento anual
médio da ração I foi de 24,7% enquanto da ração IVfoi de 21,9%.
No subperíodo 1973/79, a ração I cresceu à taxa anual média de
40,3% e a ração IV a 37,4%. Como no caso dos preços de alimen-
tação por classes de despesas, houve uma aceleração do aumento
dos preços a partir de 1973. Também, como naquele caso, a dif~
rença maior entre o aumento dos preços das duas rações ocorreu
no subperíodo 1967/73.

Pela análise das informações disponíveis para o Bra-
sil pode-se observar que entre 1965 e 1975 houve uma queda na
disponibilidade interna per capita de calorias e proteínas. En
tre 1965 e 1975 teria havido uma recuperação devido, entre ou-
tros fatores, à expansao da oferta de trigo,principalmente atr~
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ves de sua importação. A variação dos preços de alimentos ao con
sumidor acelerou-se a partir de 1973. Poder-se-ia afirmar, com
base nos dados disponíveis, que o subperÍodo 1965-75 se carac-
terizou pela redução da disponibilidade de alimentos e o subp~
ríodo 1975-79 pela aceleração no aumento de seus preços.

Do ponto de vista da análise comparativa entre as fa
mílias com rendimentos diferentes e as diversas regiões, os di
ferenciais dos preços de alimentos se acentuaram no primeiro su~
período, ou mais precisamente entre 1967 e 1973. Esta diferen-
claçao foi mais marcante ainda entre as famílias de renda mais
baixa.

Para se avaliar o impacto deste aumento nos preços de
alimentos sobre o padrão de vida das famílias é necessário co-
nhecer a evolução da renda familiar real no mesmo período. Es-
te impacto será maior nas famílias de rendimento mais baix~uma
vez que a alimentação tem um peso bem maior nas suas despesas.
Se os salários crescerem mais rapidamente do que os preços não
haverá nenhum impacto direto sobre o padrão de vida. Poderá OCO!
rer urna mudança no perfil de consumo destas famílias em função
da mudança nos preços relati vos, mas não será necessário urna queda
de seu padrão de vida. Infelizmente não ixistem dados disponí-
veis de renda familiar no Brasil ano a ano para que se possa tr~
çar a evolução da renda familiar real no período emquestão. Urna
maneira para se tentar urna aproximação é através da estimativa
dos salãrios reais relevantes. No caso da população urbana de
baixa renda, um indicador é o salário mínimo. O salário minÍmo
foi insti tuÍdo no Brasil no final dos anos trinta e tem sido de
terminado diferencialmente para várias regloes desde os anos qu~
renta.No período entre 1965 e 1979, o salário mínimo foi alte
rado anualmente (no mês de maio).

f conhecido o fato de que o salário minimo real no Bra
sil caiu consideravelmente nos anos sessenta e setenta em rela
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ção ao seu valor nos anos 50.20 Ao longo destes anos ocorreu tam
bém uma mudança significativa em sua cobertura. A percentagem
de trabalhadores que recebiam rendimento abaixo do salario mí-
nimo legal reduziu-se consideravelmente. Entre 1972e 1976a pe!
centagem da população economicamente ativa que recebia atél sa
lário mínimo caiu de 43,2% para 39,7%. Mais significativa e a
percentagem daqueles que recebiam até 2 salários mínimos, qual
seja, 75,4% em 1972 e 70,6% em 1976.21

Mesmo na hipótese de que ao longo destes anos os tra
balhadores tenham tido, na sua maioria, ascensão na escala sa-
larial e a queda no poder aquisi tivo familiar tenha S100 compen

22 - -sada pelo aumento da oferta de trabalho, e pouco provavel que
grande parte das famílias urbanas de baixa renda tenha rompido
os limites da renda familiar superior a 2 ou 3 salários miní-
mos. De sorte que a análise da evolução do salário mínimo real
poderá dar uma idéia aproximada da evolução do padrão de vida
da população urbana de renda baixa. A tabela 9 apresenta a evo
lução do salário mínimo em São Paulo e Recife deflacionado por
quatro índices diferentes. O Indice Geral de Preços-Disponibi-
lidade Interna (IGP-DI) é o indicador geral da inflação no Br~
si1 e se compoe do índi ce de preços po r atacado, dos índi ces de
custo de vida e da construção civil na cidade do Rio de Janei-
ro. Deflacionado pelo IGP-DI, o salário mínimo apresenta uma ce!
ta estabilização no período 1967-79. A elevação em 1973refere-
se ã já conhecida manipulação dos índices neste ano. Os outros
defIatores já foram dis cutido s acima e referem- se aos preços da
alimentação. Observa-se uma clara queda no poder aquisitivo do
salário mínimo, tanto em São Paulo quanto em Recife, entre 1967
e 1979. Entre 1968 e 1974 a queda é muito rápida nas duas áreas
metropolitanas. A partir daí há uma recuperação sem voltar, co~
tudo, até 1979 aos índices de 1967. Pode-se concluir, então, que
medido pelos preços de alimentação, o poder aquisitivo do sal~
rio mínimo caiu no período. Dada a importância do salário mí-
nimo como indicador da renda familiar das famílias urbanas mais



TABELA 9

EVOLUÇAO DO lNDICE DE SALÁRIO MÍNIMO REAL DE
SÃO PAULO E RECIFE, CONFORME DIFERENTES DEFLATORES 1967-1979

(1967=100)

são Paulo Recife
(a) (b) (c) (c) (a) (b) (c) (c)

Ano Custo de Custo de
IGP-DI Alimentação Ração I Raçao IV IGP-DI Alimentação Ração I Ração IV

< 2,0 S.M. < 2,0 S.M.

1967 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1968 100,0 100,0 104,3 104,4 99,2 99,2 103,4 103,5
1969 96,7 89,5 95,3 98,1 94,7 91,6 93,4 96,1
1970 96,7 88,3 92,1 96,9 95,0 89,5 90,5 95,2
1971 97,2 85,7 90,2 97,3 94,9 84,7 88,1 95,0
1972 99,2 86,6 93,5 98,7 96,8 81,7 91 ,2 96,3
1973 100,7 79,2 78,0 89,4 98,6 71,4 76,4 87,5
1974 93,6 68,6 71,7 86,8 92,8 65,7 71,1 86,1
1975 99,2 70,0 73,1 89,2 98,7 66,3 72,8 88,9
1976 100,6 73,6 72,4 86,2 100,4 66,6 72,3 86,0
1977 101,7 78,2 79,6 93,3 101,3 70,7 79,5 93,2
1978 103,9 79,9 75,9 99,8 103,9 72,1 75,9 99,8
1979 102,7 77 ,5 73,6 95,6 103,8 70,2 74,4 96,6

FONTE: a) IGP-DI, Conjuntura Econômica, var10S numeras
b) Custo de alimentação da classe de despesa < 2,0 salários mínimos, tabela 6
c) Raçao I e Ração IV, tabela 8

Obs.: O salário mínimo refere-se ã média anual.

N
lN
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pobres, seria possível dizer que o padrão de vida destas famí-
lias teria caído entre a segunda metade dos anos sessenta eprl
meira metade dos anos setenta. Coincidentemente, período de r~
pido crescimento econômico no Brasil. ~acha analisando outros
indicadores de salãrio urbano dos trabalhadores não qualifica

- - 23 _ /dos chegou a mesma conclusao em relaçao aos anos 1966 77.
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3 - FECUNDIDADE E PADRÃO DE VIDA

Existem pelo menos três possibilidades de relação e~
tre variações no padrão de vida e nos níveis de fecundidade. A
primeira refere-se ã situação que geralmente tem sido descrita
como das sociedades pré-industriais, onde o estudo sobre Beauvasis
se constitui no caso clássico.l Em uma comunidade agrícola cuja
produção é muito pouco diversificada e o nível de subsistência
está proximo do mínimo fisiologicamente possível, havendo uma
redução nas disponibilidades de recursos, amortalidade se ele-
va e a fecundidade cai. A queda da fecundidade se dá, nesta si
tuação, pela postergação dos casamentos. Este é o chamado meca
nismo malthusiano que controla o tamanho relativo da população
através dos "checks" positivo e preventivo.

A segunda situação se dá ainda em comunidades rurais
cuja organização do trabalho e de alguma maneira camponesa e a
transmissão da terra é feita através de um sistema de divisão
da herança.2 A divisão das terras permite, por um lado, a for-
maçao de vários domicílios e o crescimento mais rápido da pop~
lação e, de outro lado, o padrão de vida cai, ã medida em que
se reduz a disponibilidade de recursos per capita.3 Doponto de
vista de cada família e necessário que o número de filhos so-
breviventes não caia, ao passo que, do ponto de vista do grupo, me~
mo com redução no número médio de filhos por domicílio, o pa-
drão de vida cairá, mantidas inalteradas a oferta global de ter
ras e a tecnologia de produção.

A terceira possibilidade se refere ã situação onde a
distribuição de renda torna-se cada vez mais desigual devido a
razões não demográficas. Neste caso um n~mero crescente de fa-
mílias vai se tornando mais pobre. Aquelas famílias vivendoprQ
ximas ao nível da sobrevivência fisiológica irão se ajustar a
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esta situação através do aumento da oferta de trabalho (quase
sempre pela incorporação da mãe ao mercado de trabalho) e pela
redução da fecundidade. Muito embora este caso possa, aparent~
mente, se confundir com o mecanismo malthusiano, ele é substan-
tivamente diferente dado que o empobrecimento deste segmento da
população ocorre independentemente de qualquer pressão demogr~
fica sobre os recurs~s. A renda per capita média estaria inclu
sive aumentando.

Estas são algumas alternativas possíveis mas nao ne-
cessariamente observadas. Um crescente volume de trabalhos tem
sugerido, por exemplo, que o mecanismo malthusiano não repre-
senta o caso geral das flutuações pré-industriais naEuropa Oci
dental.4 Wrigleye Schofield sugerem, por exemplo, que na In-
glaterra as respostas entre variações na população e no salário
real foram muito lentas com um hiato de, aproximadamente, 50anos
sem representar um sitema de equilíbrio.5

Embora haja alguma discussão quanto ~o hiato sugeri-
do por estes autores,6 esta interpretação tende a ser predomi-
nante quanto às oscilações de longo prazo na fecundidade na In

- . d . 7glaterra pre-ln ustrlal.
No curto prazo, Lee mostra, para o caso da Inglaterra,

que a fecundidade é bastante sensível às variações nos preços
de trigo (uma proxy para o padrão de vida) no período entre 1548
e 1834.8 A tabela 10 apresenta as estimativas de Lee paraas ela~
ticidades da fecundidade em relação às variações nos preços de
trigo, controlada a relação entre fecundidade e mortalidade.Ve
rifica-se um padrão relativamente constante para os três sub-
períodos com uma resposta maior no último subperíodo (1746-1834).
O efeito e geralmente maior após o ano em que ocorreu o aumen-
to do preço e aparece um eco positivo com um hiato de 2 anos.
Segundo Lee este efeito pos itivo é devi do à pe riodici dade do ci
elo reprodutivo.e ocorre, em geral, após 30 meses, que seria o



27

TABELA 10
ESTIMATIVAS DAS ELASTICIDADES DA FECUNDIDADE EM

RELAÇÃO ÀS VARIAÇOES NOS PREÇOS DO
TRIGO, INGLATERRA, 1548-1834

Hiato/anos 1548-1834 1548-1640 1641-1745 1746-1834

O - 0,073** - 0,071** - 0,066** - 0,088**
1 - 0,086** - 0,070** - 0,077** - 0,097**
2 0,047** 0,056** 0,024 0,040*
3 - 0,029** - 0,034*** - 0,011 - 0,037*
4 - 0,003 - 0,015 - 0,001 - 0,002

Total - 0,144 - 0,134 - 0,131 - 0,184

FONTE: Rona1d Lee, op. cit. , p. 375
* - Significante ao nível de 0,01 porcento

** - Significante ao nível de 0,05 porcento
*** - Significante ao nível de 0,10 porcento

intervalo médio entre nascimentos.9 Existiriam várias razões p~
ra urna queda da fecundidade em resposta ã redução no curto pr~
zo do padrão de vida. Além da adoção do controle deliberado dos
nascimentos, Lee sugere que a subnutrição pode causar amenor-
-. f 10 E d. drela por orne e por stress. ste autor lZ,contu o, que eXl~

tem evidências mostrando que, para haver efeitos sobre a conceE
çao) seria necessário que o consumo diário per capita de ca10-

11rias caísse abaixo do nível de 1.500.
Qual teria sido o possível papel da variação do pa-

drão de vida sobre a queda recente da fecundidade ~o Brasil?
Inicialmente, para avaliar esta questão, torna-se n~

cessário distinguir um processo de longo prazo de possíveis efei.
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tos de curto prazo. A compreensão mais geral dos determinantes
da queda da fecundidade no Brasil não poderá se resumir a uma
simples hipótese. Há de se levar em consideração o processohi~
tórico da transição onde fatores estruturais como oprocesso de
proletarIzação12 e transformações na m~triz institucional, que
condicionaria as decisões dos individuos ou grupo~ afetaria em
última instância, direta ou indiretamente, o nível de fecundida
de.13

Em segundo lugar, há de se levar em conta que difere!!.
tes grupos sociais poderiam estar sujeitos a diferentes meca-
nismos de regulação da fecundidade. O exemplo brasileiro mais
evidente é o caso das famílias urbanas de renda maIS al ta que
têm controlado a fecundidade há mais tempo.14

Finalmente, os efeitos do padrão de vida teriam tido
algum papel, principalmente sobre as famílias urbanas de renda bai.
xa, cujo acesso aos bens de subsistência se daria através do mer
cado. Este seria um componente de curto prazo que simplesmente
intensificaria ou amorteceria a tendência histórica da transi-
ção. Em outras palavras, estaria ocorrendo um processo de que-
da da fecundidade e variações no padrão de vida responderian p~
lo distanciamento dos niveis da fecundidade em torno desta ten
dência.

Ademais, é bem provável que a fecundidade atualmente
seja ainda mais sensível às variações no padrão de vida nos se&
mentos assalariados mais pobres do que foi nas sociedades eurQ
péias pré- industriais. Isto devido à atual disponibilidade dos

- d . .. d 15meto os antIconcepcIonaIs mo ernos.
As informações disponíveis sobre fecundidade no Bra-

sil, cobrindo o terri tõrio nacional e as diversas regiões, e as
variações ao longo do tempo referem-se às taxas de fecundidade
total estimadas através de técnicas indiretas com os dados dos
Censos Demográficos e das Pesquisas Nacionais por Amostras de
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Domicílios (PNADS). A tabela 11 reproduz estas estimativas ba-
seadas nos dados dos Censos Demográficos de 1970 e 1980. As e~
timativas com os dados de 1970 foram realizadas por José Alberto

d h - -. - 16M. e Carval o e referem-se a medla da .decada de sessenta.
As estimativas com os dados definitivos do Censo Demográfico de
1980 foram efetuadas pelos técnicos da FIBGE e referem-se à mé
dia do período 1975/80.17 Observa-se que nesteperÍodohouveum~
queda de 25,5% nos níveis de fecundidade para o Brasil. A que-
da de fecundidade urbana foi maior do que da fecundidade rural.
A tabela 11 apresenta as estimativas para 14 estados que cons-
tituem as regiões do Nordeste (incluindo os estados da região
das secas), Sudeste e Sul. A queda foi generalizada. A única ex
ceçao foi no Alagoas rural,18 onde as estimativas apresenta;
um ligeiro aumento de 8,33 para 8,39.

A tabela 12 ordena as estimativas das taxas de fecun
didade total por domicílio para os 14 estados selecionados. Ob
serva-se que os estados do Nordeste tem níveis superiores aos
estados das regiões Sudeste e Sul. A queda ocorrida no período
não foi suficiente para alterar este quadro para a fecundidade
urbana nem para a rural. Quanto à fecundidade rural parece que
a queda foi, em média, maior naqueles estados onde os níveis de
1960/70 já eram relativamente mais baixos. Quanto à fecundida-
de urbana os dados não demonstram nenhum padrão de variação mui
to claro. Se a queda maior ocorreu no estado com nível mais aI
to em 1960/70 (Rio Grande do Norte), a queda menor ocorreu emSão
Paulo e em Alagoas. Rio Grande do Sul, que possuía o nível mais
baixo em 1960/70, apresentou uma queda semelhante àquela da Ba
hia.

Dois aspectos que interessam diretamente ao argumen-
to deste trabalho infelizmente não aparecem diretamente nos da
dos disponíveis. O primeiro refere-se aos diferenciais da que-



TABELA 1J.

NíVEIS DE TA~~S DE FECUNDIDADE rOTAL, MEDIAS PARA OS
PERíODOS 1960/70 e 1975/80, POR ESTAIOS SELECIONADOS E DOMICíLIO

, Vl
o

Total Urbamo Rural
Estados 1960/70 1975-;80 Variação 1960/70 1975/80 Variação 1960/70 1975/80 Variação% % %(1) (2) (3);(2)/(1») - 1 (1) \2) (3)= ( (2)/(1») - ] (1) (2) (3); (2)/(1) J - 1
Brasil 5,84 ,4,35 - ,25',5% 4,73 3,63 - 23,3 7,64 6,40 - 16,2

a) Nordeste
Ceará 7,78 6,05 - 22,2 6,63 4,48 - 32,4 8,70 7,75 - 10,9Rio Grande do Norte 8,60 5,67 - 34,1 7,40 4,73 - 3.6,1 9,88 7,45 - 24,6Paraíba 7,77 6,19 - 20,3 6,73 5,13 - 23,8 8,63 7,65 - 11,4Pernarr.buco 7,25 5,40 - 25,5 6,28 4,35 - 30,7 8,64 7,59 - 12,2Alagoas 7,53 6,67 - 11,4 6,48 5,23 - 19,3 8,33 8,39, + 0,7Seq~ipe 7,88 6,03 - 23,5 6,77 4,72 - 30,3 9,96 8,05 - 19,2Bahia 7,42 6,23 - 16,0 6,45 5.13 - 20,5 8,19 7,57 - 7,5b) Sudeste
Minas Gerais 6,31 4,31 - 31,7 5,31 3,70 - 30,3 7,67 '5,95 - 22,4Espí rito Santo 7,83 4,28 - 45,3 5,31 3,77 - 29,0 6,56 -5,50 - 15,2Rio de Janeiro 3,95 2,94 - 25,6 3,70 2,82 - 23,8 7,00 4,79 - 31,5são Paulo 4,13 3,24 - 21,5 3,76 3,11 - 17,3 6,17 4,59 - 25,5c) Sul
Paraná 6,41 _ 4,12 - 35,7 4,85 3,53 - 27,2 7,57 5,23 - 30,9Santa Catarina 6,37 .3,82 - 40,0 5,13 3,39 - 33,9 7,48 4,60 - 30,5Rio Grande do Sul 4,49 3,11 - 30;7 3,61 2,86 - 20,8 5,,74 3,78 - 34,1

FONTE: Período 1960/70: José Alberto M. de Carvalho - Fecundidade E!'~orta1idade no Brasil-1960/70, Relatório de Pesquisa,
CEDEPLAR, 1978

1975/80:' Nilza de Oliveira Martins Pereira (org.) "A'.ia1iaçãodos' dados Básicos para Estimativas de Fecundida-'
de e Mortalidade; I Seminário Metodológico sobre Censos Demográficos, ABEP, maio de 1983.



TABELA 12

TAXAS DE FECUNDIDADE TOTAL 1960/70 POR ESTADO DA
FEDERAÇÃO E DOMICÍLIO, E VARIAÇOES PERCENTUAIS NO

PERIoDO 1960/70 A 1975/80

Urbano Rural

TFT Variação TFT Variação
Estados 1960/70 60/70 Estados 1960/70 60/70

(]) 75/80 75/80
+J
rn
(]) Rio Grande do Norte 7,40 36,1 % Sergipe 9,96 19,2'""d - -
f-< Sergipe 6,77 - 30,3 Rio Grande do Norte 9,88 - 24,6oz Paraíba 6,73 - 23,8 Ceará 8,70 - 10,9

Ceará 6,63 - 32,4 Pernambuco 8,64 - 12,2
Alagoas 6,48 - 19,3 Paraíba 8,63 - 11,4
Bahia 6,45 - 20,5 Alagoas 8,39 + 0,7
Pernambuco 6,28 - 30,7 Bahia 8,19 - 7 ,5

- - - ------ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - -- - - - -
r--l Minas Gerais 5,31 - 30,3 Minas Gerais 7,67 - 22,4
;j
Cf) Espírito Santo 5,31 - 29,0 Paraná 7,57 - 30,9
I Santa Catarina 5,13 33,9 Santa Catarina 7 ,48 . 30,5(]) - -
+J Paraná 4,85 - 27 ,2 Rio de Janeiro 7,00 - 31,5rn
(]) São Paulo 3,76 - 17,3 Espírito Santo 6,56 - 15,2

'""d
;j Rio de Janeiro 3,70 - 23,8 são Paulo 6,17 - 25,5
Cf) Rio Grande do Sul 3,61 - 20,8 Rio Grande do Sul 5,74 - 34,1

FONTE: Tabela 11.
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da na fecundidade por grupos de renda. Dado os níveis de fecun
didade em 1970 para os grupos de renda familiar mais a1ta19 d~
domicílio urbano, a queda da fecundidade das famílias urbanas
de renda baixa teria sido superior is ;axas de variação apre-
sentadas na tabela 12.

o segundo refere-se a possíveis variações na veloci-
dade da queda ao longo do período 1965-1980. Não existem dados
disponíveis sobre níveis de fecundidade ano a ano. A distribui
ção etária no Censo de 1980 mostra, contudo, uma alteração cu-
riosa: o grupo etário 5-9 anos está relativamente menor se com
parado com o grupo etário 0-4.

TABELA 13
RELAÇAO ENTRE GRUPOS ETÁRIOS 5-9, 0-4 e 10-14
DA POPULAÇAO RESIDENTE, POR SEXO, 1940-1980

Ano Masculino Feminino
5-9/0-4 10-14/5-9 5-9/0-4 10-14/5-9

1940 0,899 0,919 0,891 0,935
1950 0,842 0,889 0,837 0,911
1960 0,911 0,829 0,907 0,853
1970 0,976 0,873 0,973 0,890
1980 0,900 0,957 0,899 0,974

FONTE: Censos Demográficos, 1940, 1950, 1960, 1970 e 1980.

Verifica-se na tabé1a 13 que em 1980 há'uma queda na
relação 5-9/0-4 e um aumento na relação 10-14/5-9. Isto signi-
fica que o grupo etário 5-9 em 1980 está relativamente menor do
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que em 1970 e 1960. Uma possibilidade para justificar esta al-

teração na estrutura etária da população seria uma mudança na

fecundidade e/ou na mortalidade. entre o primeiro e o segundo
. ,,~. d d- d d 20qUlnquenlo a eca a e setenta.

Em se confirmando uma queda mais acentuada da fecun-

didade no início da década, principalmente entre as famílias u~

banas de renda mais baixa, haverá razões para se supor que a qu~
da no padrão de vida entre 1965 e 74, conforme visto anterior-

mente, teria atuado no sentido de acelerar o declínio da fecun-
didade urbana no Brasil.

Exis tem algumas outras evidênc ias re la ti vas àdeteri~
ração do padrão de vida neste período e suas relações a dinâmj

ca demográfica. Tanto Wood quanto Sawyer observaram um aumento

na taxa de mortalidade infantil em Belo Horizonte e são Paulo

no período 1961-1973 quando o salário mínimo real também esta-
. d 21va caln o.

Finalmente, quanto aos possíveis efeitos sobre a qua
lidade de vida, decorrentes ela organização de serviços urbanos

(disponibilidade de serviços médicos, pOlíticas habitacionais,

serviços benificentes, etc) e muito difícil uma avaliação qu~
titativa. Pode-se supor que ao longo do tempo uma ampliação dos

serviços urbanos tenha atuado no sentido de melhorar a qualid~

de de vida daqueles que tiveram acesso a estes serviços. b pr~

vável, inclusive, que tais serviços tenham tido um efei to no seE.

tido de reduzir a mortalidade infantil, contrabalançando o efei.
to da queda no salário real. Relativamente à fecundidade é di-

fícil avaliar a priori seu efei to, a menos que se admi ta um movi

mento no sentido de reforçar o uso dos mecanismos da controle
da fecundidade.
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4 - CONCLUSOES

Este trabalho procurou explorar as possíveis relações
entre variações no padrão de vida da população urbana de baixa
renda e seus níveis de fecundidade no Brasil apõs 1965.

Os dados disponíveis sobre preços de alimentos e sa-
lários dos trabalhadores urbanos não-qualificados indicam ter
havido urna queda do salário real no período pós-65 relativame~
te aos níveis da d€cada de cinqUenta. De fato, a queda do sal~
rIO real foi maior quando deflacionado pelos Índices de pr~
ços de alimentos. Isto significa que, no perÍod~ houve urna mu-
dança significativa na estrutura de preços relativos tornando
os alimentos mais caros. t possível identificar dois subperÍo-
dos. O primeiro de 1965 a 1974, quando teria havido urna redu-
ção nas disponibilidades per capita/dia de calorias eproteÍnas
e um alargamento nos diferenciais de renda entre os diversos se&
mentos da população. Neste período, a queda dosalário real foi
mais acentuada. O segundo de 1974 a 1979, quando ocorreu uma li
geira recuperação nas disponibilidades calórica e proteica e
nos salãrios reais. Neste subperÍodo a variação anual dos pre-
ços foi superior, mas os salários conseguiram acompanhá-la re-
lativamente ao que aconteceu no subperíodo anterior.

Infelizmente, não existem estimativas das variações
anuaIS dos níveis de fecundidade por renda familiar. Dada a es
trutura etária da população brasileira, exibida pelo Censo De-
mográfico de 1980, existem suspeitas de que a queda da fecundi
dade teria sido mais acentuada no período entre a segunda met~
de da d€cada de sessenta e a primeira metade da d€cada deseten
ta. Tais suspeitas são mais fortes em relação ã populaçao urb~
na. Cabe lembrar que existem algumas evidências mostrando urna
elevação da mortalidade infantil nos municípios de São Paulo e
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Belo Horizonte no mesmo período. Queda da fecundidade ou aumen
to da mortalidade infantil teria o mesmo efeito sobre a estru-
tura etária. Resta saber se elas aconteceram simultaneamente
e suas relações com o padrão de vida.

Diante das experiências históricas e possível que a
queda no padrão de vida no Brasil tenha atuado no sentido dain
tensificação da queda da fecundidade nos segmentos urbanos mais
pobres. No caso brasileiro recente, é possível ainda que a elas
ticidade da fecundidade relativa às variações no padrão de vi-
da seja maior do que os valores estimados para a Inglaterra, por
exemplo, devido ao acesso mais fácil atualmente aos métodos an
ticoncepcionais modernos que são também muito mais eficientes.
Pela mesma razão, é razoável se supor que o hiato de resposta
da fecundidade seja igualmente menor, principalmente seocorren
do em um contexto de transição da fecundidade. Vale dizer, se
outros determinantes estão também atuando na mesma direção.

Se os dados disponíveis não permitem uma resposta de
finitiva, as indicações, por mais precárias que sejam, sugerem
a necessidade de se levar em conta a variação dos preços rela-
tivos na análise da recente queda da fecundidade no Brasil en-
tre as famílias urbanas de renda baixa.
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